
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 407.709 - ES (2017/0168672-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : A L B P A 
ADVOGADO : IZABELA MARIA PEREIRA DE AZEVEDO  - ES011931 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PEDIDO DE APRESENTADO DENTRO DO 
QUINQUÍDIO LEGAL. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E ECONOMIA 
PROCESSUAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. LESÃO 
CORPORAL. LESÃO CORPORAL GRAVE. DEFORMIDADE 
PERMANENTE. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO FUNDAMENTADO. 
DESCRIÇÃO DA CONDUTA DE CADA ACUSADO. PROVAS 
COLHIDAS NA ESFERA POLICIAL E NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. DETRAÇÃO. 
TEMPO DE PRISÃO INSUFICIENTE PARA A ALTERAÇÃO DO 
REGIME FIXADO. JUNTADA DA CÓPIA DO ACÓRDÃO 
PROLATADO NA ORIGEM. NULIDADES. TEMAS NÃO 
APRECIADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
CONHECIMENTO. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ANÁLISE DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Embargos de declaração, opostos dentro do quinquídio legal, recebidos 
como agravo regimental, em homenagem ao princípio da celeridade e 
economia processual.

2. Tendo sido descritas as condutas de cada acusado pelo acórdão 
condenatório, bem como consideradas provas colhidas na esfera policial e 
na instrução criminal, não se verifica a ocorrência de ilegalidade por falta 
de fundamentação. 

3. Não há ilegalidade se o regime inicial fechado para o cumprimento de 
pena foi fixado em razão de terem sido reconhecidas circunstâncias 
judiciais desfavoráveis na primeira fase de dosimetria, consoante previsto 
no art. 33, § 2º e 3º, do Código Penal.

4. A detração penal, prevista no art. 387, § 2º, do Código de Processo 
Penal, não versa sobre progressão de regime prisional, instituto próprio 
da execução penal, mas, sim, acerca da possibilidade de se estabelecer 
regime inicial menos severo, descontando-se da pena aplicada o tempo de 
prisão cautelar do acusado.
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5. Com a juntada aos autos da cópia do acórdão prolatado na origem, é 
possível a apreciação das questões referentes às nulidades processuais 
alegadas pelo impetrante, porém essas matérias não foram apreciadas pelo 
Tribunal de origem, que não conheceu do writ por inadequação da via 
eleita, motivo pelo qual não poderão ser conhecidas diretamente por esta 
Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

6. Como o writ não foi conhecido na origem apenas em razão de ter sido 
impetrado como substitutivo de revisão criminal, verifica-se a ocorrência 
de ilegalidade por falta de prestação jurisdicional, por ser possível a 
verificação pela Corte local sobre a existência de ilegalidade flagrante, 
caso em que deverá conceder habeas corpus de ofício, a teor do disposto 
no art. 654, § 2º, do CPP.

7. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
dá parcial provimento, para determinar que o Tribunal de origem aprecie 
o mérito do writ originário (HC n. 0008122-47.2016.8.08.0000/ES). 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e lhe 
dar parcial provimento para determinar que o Tribunal de origem aprecie o 
mérito do writ originário, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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